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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 

 
 

RESUMO EXECUTIVO DA TRICENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA QUARTA 
REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS 

 
Datas: 19 e 20 de julho de 2023 
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde”, Ministério 
da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF 
 
 
OBJETIVOS DA 344ª REUNIÃO ORDINÁRIA: 
1) Socializar e apreciar os itens do Expediente.  
2) Conhecer e deliberar acerca da mortalidade materna. 
3) Apreciar e deliberar as demandas da Comissão Intersetorial de Recursos 
Humanos e Relações de Trabalho - CIRHRT. 
4) Discutir e apreciar quanto a tributação de alimentos e saúde. 
5) Conhecer e deliberar acercadas das demandas da 17ª Conferência Nacional 
de Saúde e da 5ª Conferência Nacional de Saúde Mental. 
6) Debater e deliberar as demandas da Comissão Intersetorial de Orçamento e 
Financiamento – COFIN. 
7) Conhecer e apreciar quanto a rede nacional de consultórios na rua e de rua, 
indicadores, registros e seus desdobramentos para o cuidado em saúde das 
pessoas em situação de rua. 
8) Conhecer e deliberar sobre os encaminhamentos do Pleno, os documentos 
editados ad referendum, as demandas das Comissões Intersetoriais, Grupos 
de Trabalho e Câmaras Técnica. 
 
 
MESA DE ABERTURA  
Composição: Nísia Trindade, Ministra de Estado da Saúde; Swedenberger do 
Nascimento Barbosa, Secretário Executivo do Ministério a Saúde; conselheiro 
Fernando Zasso Pigatto, Presidente do CNS; e conselheira Heliana Neves 
Hemetério dos Santos, da Mesa Diretora do CNS 
 
 
ITEM 1 – APROVAÇÃO DA PAUTA DA 344ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
APROVAÇÃO DA ATA DA 342ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
Coordenação: conselheiro Fernando Zasso Pigatto, Presidente do CNS; e 
conselheira Heliana Neves Hemetério dos Santos, da Mesa Diretora do CNS 
APROVAÇÃO DA PAUTA DA 344ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
 Deliberação: a pauta da 344ª Reunião Ordinária do CNS foi aprovada 
por unanimidade. 
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APROVAÇÃO DA ATA DA 342ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
Deliberação: a ata da 342ª Reunião Ordinária do CNS foi aprovada por 

unanimidade.  
 
Homenagem à delegada da 17ª Conferência Nacional de Saúde, Maria Luiza 
de Andrade, conhecida como Iza. Moradora do Morro do Estado, em Niterói/RJ, 
era Conselheira Estadual de Saúde, Conselheira Municipal de Proteção da 
Igualdade Racial, integrante do Fórum de Mulheres Negras da cidade, parteira 
e quilombola. Iza Andrade participou da 17ª Conferência Nacional de Saúde e 
passou mal na noite de quarta-feira (5 de julho), vindo a falecer no Aeroporto 
Internacional de Brasília enquanto aguardava, junto com a delegação do 
Estado, o voo de volta para casa. 

Para conhecimento.  
 
 
ITEM 2 – EXPEDIENTE – Informes. Justificativa de ausências. 
Apresentação de novos (as) conselheiros (as) Nacionais de Saúde e 
Coordenadores (as) de Plenária de Conselhos de Saúde. Datas 
representativas para a saúde no mês de julho. Indicações. Relatório da 
Mesa Diretora. 
Composição da mesa: conselheiro Neilton Araújo de Oliveira, da Mesa 
Diretora do CNS; e Ana Carolina Dantas Souza, Secretária Executiva do CNS 
 
INFORMES 
1) Informe sobre o  Dia Nacional de Prevenção ao Câncer de Cabeça e 
Pescoço, 27 de julho (enviado pela conselheira Melissa Medeiros (ACBG) 
Brasil). Apresentação: conselheira Walquíria Cristina. O Dia Nacional de 
Prevenção ao Câncer de Cabeça e Pescoço é celebrado em 27 de julho. Para 
comemorar a data, durante todo o mês de julho, a ACBG Brasil realizará 
Campanha Nacional de conscientização, prevenção aos tumores dessa região 
que envolve Boca, língua, lábios, garganta, tireoide e toda a pele da cabeça e 
pescoço. Tema: “Um belo dia resolvi mudar, agora só falta você.”  
2) Informe sobre atividades em comemoração aos 40 anos da Associação 
Brasileira de Autismo – ABRA e avaliação da 17ª Conferência Nacional de 
Saúde. Apresentação: conselheira Marisa Furia (ABRA). a) Em comemoração 
à data, serão realizadas as seguintes atividades: 20º Encontro de Amigos pelo 
Autismo e I Congresso da ABRA. Local: São Paulo. Data: novembro de 2023. 
b) Avaliação sobre a etapa nacional da 17ª Conferência: importância deste 
momento cívico, mas é preciso saber o quantitivo de participantes, inclusive 
dos grupos de trabalho e na plenária final (preocupação com o esvaziamento 
da plenária final – cerca de 900 pessoas delegadas).  
3) Informe de reuniões de comitês. Apresentação: conselheira Priscilla Torres 
(BIORED BRASIL). a) Informe da 120ª Reunião Ordinária da CONITEC. 
Comitê de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas da Conitec – apreciação 
inicial de dois PCDTs: PCDT: Doença de Wilson, recebeu parecer favorável e 
agora segue para consulta pública; e PCDT: Doença Celíaca, recebeu parecer 
favorável e agora segue para consulta pública. A apreciação inicial do 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Anemia por Deficiência de Ferro 
foi adiado para a próxima reunião. No comitê de medicamentos, foi aprovado 
um medicamentos e quatro receberam parecer desfavorável: incorporado o 
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Rituximabe para tratamento de vasculites. Não foram incorporados os 
medicamentos: Liraglutida 3mg para o tratamento de pacientes com obesidade 
e IMC acima de 35kg/m2; Rituximabe associado à quimioterapia com 
fludarabina; e ciclofosfamida para o tratamento de primeira linha da leucemia 
linfocítica crônica. Recomendação final de incorporação: Daratumumabe em 
combinação com bortezomibe e dexametasona para o tratamento de pacientes 
com mieloma múltiplo recidivado - recomendado o encaminhamento à consulta 
pública com parecer desfavorável. Pembrolizumabe (em monoterapia ou 
associado à quimioterapia) para pacientes com câncer de pulmão de células 
não pequenas avançado ou metastático - recomendado o encaminhamento à 
consulta pública com parecer desfavorável. Produtos e procedimentos - 
apresentação das contribuições de consulta pública da terapia fotodinâmica 
para o tratamento de câncer de pele não melanoma do tipo carcinoma 
basocelular superficial e nodular. Recomendação final de incorporação. 
Comunicado da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. b) 18ª 
Reunião Técnica da “Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde Suplementar – COSAÚDE. Data: 25 de julho de 2023, das 
9 às 17h. c) Seminário de Parâmetros de Avaliação Econômica no processo de 
atualização do Rol de procedimentos e eventos em Saúde Suplementar. ANS 
promove seminário para debater avaliação econômica na atualização do Rol. O 
seminário será realizado presencialmente, no Rio de Janeiro, e será transmitido 
pelo canal da Agência no Youtube. Data: 9 de agosto de 2023. Horário: das 
8h30 às 18h. Local: Windsor Flórida Hotel - Rua Ferreira Viana, 81 – 
Flamengo, no Rio de Janeiro. Interessados poderão ser inscrever pelo portal da 
Agência a partir de 17 de julho. O CNS irá tratar sobre “avaliação econômica 
em Saúde na Prática experiências dos membros do Cosaúde”. Data: 9 de 
agosto de 2023. Horário: das 8h30 às 18h. Local: Windsor Flórida Hotel - Rua 
Ferreira Viana, 81 – Flamengo, no Rio de Janeiro. d) Convite para 113ª 
Reunião Ordinária da Câmara de Saúde Suplementar (CAMSS), a ser 
realizada no dia 14 de agosto de 2023, às 9h30, via Microsoft Teams.  
4) Informes gerais. Apresentação: conselheira Helena Piragibe (UBM). a) 
Cumprimento à iniciativa do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em decretar 
ponto facultativo nos dias dos jogos femininos, porque representa um grande 
avanço na luta contra o machismo e as discriminações das mulheres nos 
espaços do futebol. b) No dia 11 de julho de 2023 foi realizada Audiência 
Pública Oficial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA 
sobre a Lei nº. 12.318/2010, conhecida como Lei  de Alienação Parental, com a 
participação  de diversas entidades dos movimentos  feministas, dentre elas, a 
UBM, bem como os Ministérios da Saúde e Direitos Humanos. Os presentes 
posicionaram-se pela  revogação da Lei, reiterando as violações e 
discriminações  impostas as  mulheres e crianças,  bem como o banimento das 
expressões síndrome de alienação parental,  por ausência  de 
comprovação  científica. A Recomendação do CNS nº 003, de 11 de fevereiro 
de 2022, foi fundamental para que o MS, por meio do Coordenador Nacional de 
Atenção Primária, Nésio Fernandes, emitisse Nota Técnica para revogação da 
Lei e banimento da expressão Alienação Parental. Aguarda-se a assinatura, 
conforme pronunciamento público nas redes sociais. Assim, observa-se avanço 
na luta contra o machismo e misoginia e a certeza de diálogo com 
parlamentares.  
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5) Informes de atividades do Movimento Nacional População de Rua – MNPR. 
Apresentação: conselheiro José Vanilson Torres. a) VI Encontro Nacional da 
Rede de Consultórios na Rua e de Rua. Data: 19 a 22 de outubro. Local: 
Vitória/ES. b) 3º Encontro “Maria Lúcia Santos Pereira da Silva” - Região 
Nordeste. Local: Recife/PE. 
 
JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIAS – enviadas até o momento da reunião: 
Titular: Carlos Augusto Grabois Gadelha, Ministério da Saúde – MS, gestor, 
motivo: agenda de trabalho; Titular: Clóvis Alberto Pereira, Organização 
Nacional de Cegos do Brasil – ONCB, usuário, motivo: rodízio de titularidade; 
Titular: Débora Raymundo Melecchi, Federação Nacional dos Farmacêuticos 
(FENAFAR), profissional de Saúde, motivo: agenda de trabalho; Titular: 
Gyselle Saddi Tannous, Federação Nacional das Associações Pestalozzi 
(FENAPESTALOZZI), Usuário, motivo: agenda de trabalho; Titular: Heliana 
Neves Hemetério dos Santos, Rede Nacional de Lésbicas Bissexuais Negras 
Feministas (REDE CANDACES BR), usuário, motivo: rodízio de titularidade; 
Titular: José Eri Borges de Medeiros, Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (CONASEMS), Gestor, rodízio de titularidade; Titular: 
José Ramix de Melo Pontes Junior, Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares (CONTAG), 
usuário, rodízio de titularidade; Titular: Luiz Carlos Ferreira Penha, 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), 
Usuário, motivo: rodízio de titularidade; Titular: Luiz Carlos Medeiros de 
Paula, Federação Nacional de Associações de Diabético (FENAD), Usuário, 
Rodízio de titularidade; Titular: Patrícia Gonçalves Soares, Movimento de 
Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase (MORHAN), Usuário, 
Rodízio de titularidade; Titular: Sueli Terezinha Goi Barrios, Associação 
Brasileira da Rede Unida (REDEUNIDA), Profissional de Saúde, motivo: 
agenda de trabalho; e Titular: Vitória Davi Marzola, União Nacional dos 
Estudantes (UNE), usuário, motivo: agenda de trabalho.  
 
DATAS REPRESENTATIVAS DO MÊS DE JULHO  
1º jul. - Dia da Vacina BCG. 1º jul. - Dia do Enfermeiro de Saneamento. 5 de jul. 
- Dia do Hospital. 5 de jul. - Dia Mundial da Alergia. 6 de jul. - Dia Mundial das 
Zoonoses. 8 de jul.  Dia Nacional da Ciência. 8 de jul. - Dia Nacional do 
Pesquisador Científico. 10 de jul. - Dia da Saúde Ocular. 11 de jul. - Dia 
Mundial da população. 13 de jul. - Dia do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 15 de jul. - Dia Nacional do Homem. 20 de jul. - Dia do Amigo e 
Internacional da Amizade. 25 de jul. - Aniversário de Criação do Ministério da 
Saúde. 25 de jul. - Dia Internacional da Mulher Negra Latino Americana e 
Caribenha. 25 de jul. - Dia do Motorista. 26 de jul. - Dia dos Avós. 27 de jul. -
Dia Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho. 27 de jul. -  Dia Mundial 
de Conscientização e Enfrentamento ao Câncer de Cabeça e Pescoço. 27 de 
jul. - Dia do Pediatra. 28 de jul. - Dia Mundial de Luta Contra as Hepatites 
Virais.  
 
APRESENTAÇÃO DE NOVOS (AS) CONSELHEIROS (AS) NACIONAIS DE 
SAÚDE E COORDENADORES (AS) DE PLENÁRIA DE CONSELHOS DE 
SAÚDE  
Coordenadores de Plenária presentes: Américo de Jesus Soares Araújo – 
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Maranhão – Nordeste; Geiza Pinheiro Quaresma – Espirito Santo – Sudeste; 
Jefferson de Sousa Bulhosa Júnior – Distrito Federal – Centro-Oeste; 
Joselene Gomes de Souza – Amazonas – Norte; e Maria Izabel Girotto – 
Santa Catarina – Sul.  

Não houve apresentação de novos conselheiros.  
 
INDICAÇÕES 
1) Convite da Deputada Estadual Beth Sahão em parceria com o Sindicato dos 
Farmacêuticos no Estado de São Paulo (Sinfar), o Conselho Regional de 
Farmácia de SP, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), o Instituto escola 
Nacional dos Farmacêuticos (Enfar) e a Federação Nacional dos 
Farmacêuticos (Fenafar), para participação na mesa na audiência pública 
“Acesso a Medicamentos em defesa da vida”, dia 21 de junho de 2023, em São 
Paulo-SP. (Reside SP). Indicação (referendar): conselheira Fernanda Lou 
Sans Magano (FENAPSI). 
2) Convite do Presidente da Assembleia Legislativa do estado do Rio Grande 
do Sul, para participação no Ato de Instalação da Frente Parlamentar em 
Defesa da Reforma Psiquiátrica, dia 21 de junho de 2023, na Assembleia 
Legislativa/RS. (Reside em POA). Indicação: (referendar): conselheira Maria 
Laura Bicca (FENAS). 
3) Convite da Coordenação Projeto Equidade SUS, para participação na mesa 
de abertura da I Oficina de Alinhamento Conceitual e Metodológico do projeto 
Equidade SUS: Fortalecimento do Programa Nacional de Equidade de Gênero, 
Raça e Valorização das trabalhadoras no âmbito do SUS, dias 06 e 07 de julho 
de 2023, em Brasília. (Reside em Brasília). Indicação (referendar): conselheiro 
José Ramix de Melo Pontes Junior (CONTAG). 
4) Convite da Ministra de Estado Nísia Trindade para participação 
na Cerimônia de Sanção do PLV do Programa Mais Médicos e assinatura do 
Decreto que institui Grupo de Trabalho Interministerial, dia 14 de julho 2023, 
em Brasília. (Reside em Brasília). Indicação (referendar): conselheiro Neilton 
Araújo de Oliveira (MS), da Mesa Diretora do CNS. 
5) Convite do Congresso ALFOB para participação na Mesa de Solenidade de 
Abertura do I Congresso dos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais do Brasil, dia 
08 de agosto de 2023, e na Mesa Redonda Construindo uma Política Nacional 
de Produção de Medicamentos para Doenças Negligenciadas e Drogas Órfãs, 
dia 10 de agosto de 2023, em Brasília. (Custeio do CNS). Indicação 
(referendar): conselheira Débora Raymundo Melecchi (FENAFAR), 
coordenadora da CICTAF. 
6) Convite Nº 25/2023, da Associação Grupo Orgulho, Liberdade e Dignidade – 
GOLD, em conjunto com a Associação Nacional de Travestis e Transexuais - 
ANTRA e apoio do FUNDO BRASIL de Direitos Humanos, para participação na 
mesa do 1º Encontro Nacional de Travestis e Transexuais Defensoras dos 
Direitos Humanos, dias 10 a 13 de agosto de 2023, na cidade da Serra/ES. 
(Custeio do CNS). Indicação (referendar): conselheira Heliana Hemetério dos 
Santos (REDE CANDACES BR) 
 
RELATÓRIO DA MESA DIRETORA. 
 Para conhecimento. Não houve deliberação.  
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ITEM 3 – MORTALIDADE MATERNA  
Apresentação: Elisiane Gomes Bonfim, Presidente da Associação Brasileira 
de Obstetrizes e Enfermeiros Obstetras (ABENFO Nacional); Fernanda Lopes, 
diretora de Programa do Fundo Baobá para Equidade Racial; e Grace Fátima 
Souza Rosa, Coordenadora-Geral de Articulação do Cuidado Integral 
(CGACI/DGCI/SAPS/MS) 

Deliberação: após debate, o Plenário do Conselho decidiu elaborar 
recomendação ao Ministério da Saúde para que: 1) amplie e fortaleça a agenda 
entre Conselho e Ministério da Saúde sobre o tema; 2) inclua o CNS no debate 
sobre a revisão da Rede Cegonha; 3) amplie o número de profissionais 
enfermeiros obstétricos nas equipes multiprofissionais da APS, visando 
diminuir os índices de mortalidade materna; 4) amplie o investimento na 
formação profissional; 5) realize, junto com o Conselho, seminário nacional 
para tratar sobre enfrentamento à mortalidade materna; 6) retome a Pesquisa 
Nacional de Demografia e Saúde (dar visibilidade aos dados sobre mulheres 
indígenas, com deficiência, em situação de rua, entre outras); 7) assegure 
investimentos para ações de enfrentamento à mortalidade materna (rede); 8) 
produza indicadores para enfrentar as injustiças e violações de direitos 
humanos no que diz respeito à mortalidade materna; e 9) promova articulação 
com a área técnica responsável pela saúde da população em situação de rua, 
raça. A recomendação será elaborada pela CISMU/CNS, com a contribuição de 
outras comissões afins do CNS, e será apresentada ao Pleno do Conselho 
para aprovação.  
 
 
ITEM 4 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS E 
RELAÇÕES DE TRABALHO - CIRHRT - Pareceres de processos de 
autorização, reconhecimento e renovação de cursos de graduação da 
área da saúde. 

Deliberação: aprovados, por unanimidade, os quarenta processos 
elaborados pela CIRHRT/CNS, sendo 31 insatisfatórios, oito satisfatórios com 
recomendações e um satisfatório.  
 
 
ITEM 5 – TRIBUTAÇÃO DE ALIMENTOS E SAÚDE 
Apresentação: Dão Real Pereira dos Santos, Presidente do Instituto Justiça 
Fiscal; Marcos Roshinsky, membro da Comissão Intersetorial de Alimentação 
e Nutrição - CIAN/CNS; e conselheira Paula Johns, representante da 
Associação de Controle do Tabagismo, Promoção da Saúde e dos Direitos 
Humanos - ACT 

Deliberação: após debate, o Pleno do CNS aprovou a proposta de 
produzir campanha/matéria sobre esse tema, considerando inclusive iniciativas 
como a Campanha “Doce Veneno”, promovida pela ACT. A intenção é dar 
ampla divulgação desta temática (direcionar aos Conselhos de Saúde e à 
população em geral).  

No segundo dia de reunião, no item 9 da pauta (“Encaminhamentos do 
Pleno”), o Pleno apreciou duas minutas de recomendação sobre essa matéria, 
produzidas pela CIAN/CNS.   
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ITEM 6 – CONFERÊNCIAS DE SAÚDE  - 17ª Conferência Nacional de 
Saúde. 5ª Conferência Nacional de Saúde Mental 
Apresentação: conselheira Marisa Helena Alves, coordenadora da Comissão 
Intersetorial de Saúde Mental - CISM/CNS e integrante da comissão 
organizadora da 5ª CNS; e Sônia Barros, diretora do Departamento de Saúde 
Mental do Ministério da Saúde – DESME/MS  
Coordenação: conselheira Fernanda Lou Sans Magano, da Mesa Diretora do 
CNS; e conselheira Francisca Valda da Silva, da Mesa Diretora do CNS  
5ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL  

Deliberação: neste ponto, o Plenário do Conselho aprovou, por 
unanimidade, resolução, ad referendum, que altera o artigo 1º da Resolução 
CNS nº 682, e 9 de setembro de 2022, com modificação da data da etapa 
nacional da 5ª CNSM para o período de 27 a 30 de novembro de 2023 e do 
período de realização das Conferências Livres, que poderão ser realizadas 
entre os dias 20 de julho de 2023 e 30 de setembro de 2023, e dá outras 
providências. Além disso, o Pleno aprovou, por unanimidade, a proposta de 
nomear a 5ª CNSM como “Domingos Sávio”, em homenagem ao médico, 
pioneiro da reforma psiquiátrica e figura central para o movimento da luta 
antimanicomial no Brasil, que faleceu no dia 23 de junho de 2023.  

 
 
ITEM 7 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE ORÇAMENTO E 
FINANCIAMENTO - COFIN – apreciação de minuta de resolução 
Apresentação: conselheiro Getúlio Vargas de Moura Júnior, 1º Coordenador 
Adjunto da Comissão Intersetorial de Orçamento e Financiamento - 
COFIN/CNS; conselheiro Mauri Bezerra dos Santos Filho, 2º Coordenador 
Adjunto da COFIN/CNS; e Priscila Viegas, coordenadora da Comissão de 
Relatoria da 17ª Conferência Nacional de Saúde  
Coordenação: conselheiro Fernando Zasso Pigatto, Presidente do CNS; e 
conselheira Francisca Valda da Silva, integrante da Comissão de Relatoria da 
17ª Conferência 

Deliberação: neste ponto, o Plenário do Conselho aprovou, por 
unanimidade, a minuta de resolução que dispõe sobre as orientações 
estratégicas para o Plano Plurianual - PPA e o Plano Nacional de Saúde - PNS 
2024-2022 provenientes da 17ª Conferência Nacional de Saúde e também 
sobre as prioridades para as ações e serviços públicos de saúde pelo CNS, 
aprovadas pela Resolução CNS nº 710/2023. 
 
 
ITEM 8 – REDE NACIONAL DE CONSULTÓRIOS NA RUA E DE RUA, 
INDICADORES, REGISTROS E SEUS DESDOBRAMENTOS PARA O 
CUIDADO EM SAÚDE DAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA 
Apresentação: Fabiana Baraldo Gomes Antunes, assessora técnica em 
Atenção Primária na Gerência da Área Técnica de Consultório na Rua da 
Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro/RJ; Lílian Silva Gonçalves, 
Coordenadora de Acesso e Equidade do Departamento da Saúde da Família e 
Comunidade (SAPS/MS); e Veridiana Farias Machado, assessora da Área 
Técnica da Saúde da Pop Rua, no Departamento de Atenção Primária em 
Saúde, Núcleo de Equidades da Secretaria Municipal de Saúde de Porto 
Alegre/RS 
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Coordenação: conselheira Heliana Neves Hemetério dos Santos, da Mesa 
Diretora do CNS; e conselheiro Neilton Araújo de Oliveira, da Mesa Diretora 
do CNS 

Deliberação: após debate, o Pleno do Conselho aprovou a proposta de 
elaborar recomendação, contemplando os encaminhamentos que surgiram do 
debate: 1) solicitar ao IBGE que estabeleça metodologias para realizar censo 
sobre a população em situação de rua, de modo a orientar a definição de 
políticas públicas para atendar essa população; 2) solicitar a garantia de 
atendimento a pessoas em situação de rua, inclusive assegurando a realização 
de exames de carga viral de HIV/AIDS, independente de comprovação de 
documentos, assim como protocolo vacinal de tuberculose e tratamento de 
sífilis; 3) garantir atendimento a pessoas idosas em situação de rua que 
apresentam quadro de desorientação mental (protocolo de atendimento, equipe 
de cuidado); 4) propor ações interministeriais para dar resolutividade à vida das 
pessoas em situação de rua; 5) debater a integralidade das redes de atenção 
para atendimento da população em situação de rua; 6) recomendar ao 
Ministério da Saúde que garanta a participação do CNS no processo de revisão 
da Política Nacional para a População em Situação de Rua; e 7) solicitar ao 
Ministério da Saúde a revisão de metas para as equipes de consultório de rua e 
garantir que as fichas de notificação acolham as especificidades da população 
em situação de rua.   
 
 
ITEM 9 – ENCAMINHAMENTOS DO PLENO - Documentos editados ad 
referendum. Comissões Intersetoriais, Grupos de Trabalho e Câmaras 
Técnicas. 
Apresentação e coordenação: conselheira Madalena Margarida da Silva 
Teixeira, da Mesa Diretora do CNS; e conselheira Francisca Valda da Silva, 
da Mesa Diretora do CNS 
RECOMENDAÇÕES  
1) Minuta de recomendação sobre o tema agrotóxicos. Elaborada pela 
CIAN/CNS. Recomenda: Ao Ministro da Fazenda; ao Secretário Extraordinário 
da Reforma Tributária; ao Grupo de Trabalho da Reforma Tributária da Câmara 
dos Deputados e ao Congresso Nacional: acabar com as isenções fiscais para 
agrotóxicos, garantindo-se que os valores fiscais futuramente arrecadados 
possam ser destinados para a mitigação dos impactos socioambientais e à 
saúde promovidos pelo uso dos agrotóxicos, bem como para fomentar as 
políticas e práticas de base agroecológicas; ao Congresso Nacional: não 
aprovar o PL nº 1.459/2022, também conhecido como “PL do Veneno”, que 
visa a flexibilizar ainda mais o uso de agrotóxicos no país e, caso aprovado, 
declarar a sua inconstitucionalidade; banir os agrotóxicos vetados em outros 
países, principalmente aqueles proibidos nos países de origem das empresas 
produtoras; e proibir a pulverização aérea de agrotóxicos em todo o território 
nacional, tendo como parâmetro a Lei do Estado do Ceará nº 16.820/2019; e 
ao Ministério da Saúde: implementar programa de formação e capacitação 
permanente dos profissionais de saúde sobre os procedimentos adequados no 
atendimento, diagnóstico e vigilância dos casos suspeitos de 
contaminação/intoxicações por agrotóxicos, evidenciando a determinação da 
notificação compulsória no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(Sinan), garantindo-se também a devida divulgação a toda a população dos 
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referidos procedimentos; criar uma rede de laboratórios para análise de 
resíduos de agrotóxicos (em águas, alimentos, sedimentos, animais e sangue), 
como também detecção de contaminação (Reação em cadeia da DNA 
polimerase, PCR) por transgênicos; rever os parâmetros de monitoramento da 
presença de resíduos de agrotóxicos na água e no procedimento de avaliação 
e controle da potabilidade da água para consumo, de modo a ampliar o rol de 
agrotóxicos analisados na avaliação de potabilidade, adotar os limites máximos 
definidos na comunidade europeia para agrotóxicos em água, conforme 
recomenda o Parecer Técnico do GT de Agrotóxicos da Fundação Oswaldo 
Cruz - Fiocruz 88, e garantir que as fontes alternativas de águas, sobretudo as 
fontes comunitárias, sejam também avaliadas; garantir que se cumpram os 
princípios e dispositivos da Constituição Federal, Lei de biossegurança nº 
11.105/05 e Protocolo de Cartagena, que determinam que qualquer produto 
desenvolvido com modificação do genoma, mesmo que não contenha material 
recombinante, deva passar por avaliação quanto aos riscos à saúde e ao meio 
ambiente e que, se liberados comercialmente, devam ser rotulados e 
monitorados. Ao Ministério da Agricultura e Pecuária: regulamentar a 
pulverização de agrotóxicos terrestre, de modo que haja a determinação de 
distâncias mínimas razoáveis para aplicação e pulverização de agrotóxicos em 
relação às Áreas de Preservação Permanente (APP) e às áreas de produção 
agroecológica; implementar política eficaz de fiscalização permanente e 
intersetorial das unidades fabris produtoras de agrotóxicos, bem como das 
unidades consumidoras.  
 Deliberação: a recomendação foi aprovada por unanimidade, com um 

adendo ao texto.   

 

2) Minuta de recomendação para a inclusão dos alimentos e bebidas 
ultraprocessados na categoria de nocivos à saúde na Reforma Tributária.  
Elaborada pela CIAN/CNS. Recomenda à Ministra de Estado da Saúde, ao 
Ministro da Fazenda, ao Secretário Extraordinário da Reforma Tributária, ao 
Presidente do Senado Federal, ao Senado Federal e ao Congresso Nacional: 
1) a instituição de imposto seletivo para produtos que causam danos à saúde e 
ao meio ambiente, como tabaco, álcool e agrotóxicos e alimentos e bebidas 
ultraprocessados, com vistas a desestimular seu consumo; 2) que seja mantido 
tratamento favorecido, com alíquota zero, para a nova cesta básica nacional de 
alimentos, e sua composição deverá seguir o Guia Alimentar para a População 
Brasileira, incluindo somente alimentos in natura, minimamente processados e 
alimentos processados específicos; 3) que os ultraprocessados não sejam 
incluídos entre os alimentos que receberão alíquota reduzida; 4) que haja 
vinculação do imposto seletivo, garantindo destinação obrigatória dos recursos 
arrecadados para o Sistema Único de Saúde; 5) a eliminação de subsídios 
concedidos aos setores relacionados à comercialização dos produtos que 
serão alvo do imposto seletivo; e 6) que o mecanismo de cash back, pelo qual 
parte dos tributos pagos são devolvidos às pessoas dos extratos de renda mais 
baixos, não contemple produtos nocivos à saúde, como os ultraprocessados. 

Deliberação: a recomendação foi aprovada, por unanimidade, com os 
acréscimos feitos pelo Pleno.  
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3) Recomendação. Recomenda ao Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania – MDH a recomposição imediata de funcionários da Secretaria 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – SNDPD.  

Deliberação: a recomendação foi aprovada com uma abstenção.  
 
4) Indicações   
I - Indicação para compor as duas comissões instituídas para contribuir na 
organização da 5ª Conferência Nacional de Saúde Mental: de Infraestrutura e 
Acessibilidade; e de Arte e Cultura, ambas com 12 integrantes. Comissão de 
Infraestrutura e Acessibilidade; 6 representantes do segmento de usuários; 3 
representantes do segmento de profissionais de saúde; e 3 representantes do 
segmento de gestor/prestados de serviço. Comissão de Arte e Cultura: 6 
representantes do segmento de usuários; 3 representantes do segmento de 
profissionais de saúde; e 3 representantes do segmento de gestor/prestados de 
serviço. II - Substituições de integrantes de comissões da 5ª CNSM. 1) 
Comissão Organizadora: indicações do segmento dos usuários: conselheira 
Priscila Torres (Biored); e Jacildo de Siqueira Pinho (Contraf). 2) Comissão 
de Comunicação:  Priscila Torres (substituindo Altamira Simões). 3) Comissão 
de infraestrutura: Vitória Bernardes - coordenação adjunta (AME), Vânia Leite 
(CNBB), Elgiane Lago (CTB), Walquíria  Alves Barbosa (Abraz); Vitória Davi 
(UNE); e Thiago Soares (Renafro). 4) Comissão de Arte Cultura: 
Altamira  Simões de Sousa- coordenadora (Lai Lai Apejo); Sarlene Moreira da 
Silva (COIAB); José Ramix de Melo Junior (CONTAG); Regina Célia de 
Oliveira Bueno (Anaids); Renata Soares de Souza (MNCP); e Cledson 
Fonseca Sampaio (RNP). Indicações do segmento de trabalhadores da saúde: 
1) Débora Raymundo Melecchi para comissão de relatoria (substituindo Laís 
Bonilha); 2) Luiz Muniz para comissão de comunicação  (substituindo Ruth 
Guilherme); 3) Comissão de Arte e Cultura: Paulinho, Paulo Henrique 
Scrivano Garrido (Asfoc) – coordenador adjunto; Gabriel, CFP; Ruth 
Bitencourt (ABEPSS). 4) Comissão de infraestrutura: Ruth Guilherme 
(Asbran)  - coordenadora; Veridiana Ribeiro da Silva (CFF); e Elaine Pelaez 
(CFESS). As indicações do segmento de gestores/prestadores de serviços 
serão feitas até o dia 21 de julho.  
 
5) Substituições pendentes para coordenações intersetoriais do CNS,  
segmento de usuários. a) 2ª Coordenação Adjunta da Comissão Intersetorial 
de Atenção Básica à Saúde - CIASB: conselheira Heliana Neves Hemetério 
dos Santos (Candaces), em substituição à ex-conselheira Maria da Conceição. 
b) 2ª Coordenação Adjunta da Comissão Intersetorial de Atenção à Saúde de 
Pessoas com Patologias – CIASPP: conselheira Sylvia Elisabeth (Retina 
Brasil) em substituição ao ex-conselheiro Jair Brandão. c) Coordenação 
Adjunta da Comissão Intersetorial de Educação Permanente para o Controle 
Social do SUS - CIEPCSS: conselheiro André Luiz de Oliveira (CNBB) em 
substituição à ex-conselheira Maria da Conceição Silva. d) Coordenação 
Adjunta da Comissão Intersetorial de Atenção à Saúde nos Ciclos de Vida - 
CIASCV: conselheira Maria do Carmo Tourinho Ribeiro (ABRA), em 
substituição ao ex-conselheiro José Araújo da Silva.  
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6) Participação do Conselho na sétima edição da Marcha das Margaridas. 
Data: 15 e 16 de agosto de 2023. Local: Brasília/DF. A mobilização deste ano 
tem o lema “Pela Reconstrução do Brasil e pelo Bem Viver”. 

Deliberação: aprovada a participação do Conselho na caminhada e no 
ato público da Marcha, que ocorrerá na manhã do dia 16 de agosto de 2023, na 
Esplanada dos Ministérios.  
 
7) Proposta para ser apreciada: realizar reuniões descentralizadas do Conselho 
(sugestão feita pelo conselheiro Neilton Araújo de Oliveira).  
 
 


